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RELATÓRIO DA  

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE DA  

PROPOSTA DE LEI N.º 263/XII (GOV)  

 

PROCEDE À VIGÉSIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 78/87, DE 17 DE FEVEREIRO, À PRIMEIRA ALTERAÇÃO 

AO DECRETO-LEI N.º 299/99, DE 4 DE AGOSTO, E À QUARTA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI 

N.º 317/94, DE 24 DE DEZEMBRO 

 

1. A proposta de lei em epígrafe, da iniciativa do Governo, baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em 19 de dezembro de 2014, após discussão 

e aprovação na generalidade. 

2. Em 26 de novembro de 2014 a Comissão já havia solicitado pareceres ao Conselho Superior 

da Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, ao Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais e à Ordem dos Advogados.  

3. Em 21 de janeiro de 2015 a Comissão solicitou parecer à Comissão Nacional de Proteção de 

Dados e, na reunião de 30 de janeiro de 2015, procedeu à audição das seguintes entidades: 

Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público e Ordem dos 

Advogados. 

4. Apresentaram propostas de alteração às iniciativas os Grupos Parlamentares do PS, em 

17 de fevereiro de 2015 e, conjuntamente, do PSD e do CDS-PP, em 23 de fevereiro de 

2015. 

5. Na reunião de 25 de fevereiro de 2015, na qual se encontravam presentes todos os Grupos 

Parlamentares, à exceção do PEV, a Comissão procedeu à discussão e votação na 

especialidade da proposta de lei e das propostas de alteração apresentadas. 

6. Da votação resultou o seguinte:  

 

http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/ppl263-XII.doc
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/2795cae8-2945-451e-8844-add1896f26d9.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/2795cae8-2945-451e-8844-add1896f26d9.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a45335a54466859574a6d4c57526c5a4445744e444d784d7931694e5745304c57526a5a6a41784e3245304d44686d4d5335775a47593d&fich=17e1aabf-ded1-4313-b5a4-dcf017a408f1.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a49324d6d59344e6d59794c544578596d59744e4459314d6930344d5451344c544130596d45334e32466b5a474e6c4d7935775a47593d&fich=262f86f2-11bf-4652-8148-04ba77addce3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a49324d6d59344e6d59794c544578596d59744e4459314d6930344d5451344c544130596d45334e32466b5a474e6c4d7935775a47593d&fich=262f86f2-11bf-4652-8148-04ba77addce3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c324a684d546c6d4f5745354c544d344d4745744e444d354d6930355a5467334c54426c4d7a51304f57597a4e444e685a5335775a47593d&fich=ba19f9a9-380a-4392-9e87-0e3449f343ae.pdf&Inline=true
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/4242308a-9caa-4935-971c-5edad4ef94d3.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/4242308a-9caa-4935-971c-5edad4ef94d3.pdf
http://arexp1.parlamento.pt:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99376
http://arexp1.parlamento.pt:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99377
Audição%20em%202015-01-30%20com%20Ordem%20dos%20Advogados
Audição%20em%202015-01-30%20com%20Ordem%20dos%20Advogados
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/d52f7a6f-e78b-4991-95ae-09b153b95176.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/20f49b6d-2d09-418a-b4cc-1740299890c1.pdf
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 Artigo 1.º Preambular (Objeto) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 2.º Preambular (Alteração ao Código de Processo Penal) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE (tendo 

sido considerada prejudicada a votação da proposta de alteração apresentada pelo PS, em 

consequência da rejeição das propostas de alteração apresentadas, como a seguir se relata);  

 

 Artigo 105.º 

 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PS – substituição do n.º 3 – 

rejeitada, com votos contra do PSD, CDS/PP e PCP, a favor do PS e a abstenção do BE; 

eliminação do n.º 4 - rejeitada, com votos contra do PSD e CDS/PP e a favor do PS, do 

PCP e do BE; 

 Na redação da PPL 263/XII – n.ºs 2 e 3 - aprovados – com votos a favor do PSD e do 

CDS/PP, contra do PS e a abstenção do PCP e do BE; n.º 4 - aprovado – com votos a favor 

do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 283.º 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP e a favor do PS, do PCP e do BE; 

 Na redação da PPL 263/XII - n.º 7 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP 

e contra do PS, do PCP e do BE; n.º 8 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, 

contra do PS e BE e a abstenção do PCP; 

 

 Artigo 284.º 
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 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 Na redação da PPL 263/XII – n.º 2 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, 

contra do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 

 Artigo 285.º 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 Na redação da PPL 263/XII – n.º 3 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, 

contra do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 

 Artigo 315.º 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 Na redação da PPL 263/XII – n.º 4 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, 

contra do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 

 Artigo 316.º 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 Na redação da PPL 263/XII – n.º 1 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, 

contra do PS e do BE e a abstenção do PCP; 

 

 Artigo 328.º 

 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PS – eliminação do n.º 6 e 

substituição do n.º 7 - rejeitadas, com votos contra do PSD e CDS/PP e a favor do PS e 

do PCP e do BE; 
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 Na redação da PPL 263/XII - n.º 6 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP 

e contra do PS, do PCP e do BE; novo n.º 7 - aprovado – com votos a favor do PSD e do 

CDS/PP, contra do PS e a abstenção do PCP e do BE (passando o atual n.º 7 a n.º 8); 

 

 Artigo 364.º 

Na redação da PPL 263/XII - n.ºs 2, 3, 4 e 5 - aprovados por unanimidade (passando o atual 

n.º 3 a n.º 6); 

 

 Artigo 407.º 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD, CDS/PP, PCP e BE e a favor do PS; 

 Na redação da PPL 263/XII – aditamento de uma alínea k) ao n.º 2 - aprovado – com 

votos a favor do PSD, CDS/PP, PCP e BE e contra do PS; 

 

 Artigo 412.º 

Na redação da PPL 263/XII - n.º 4 - aprovado por unanimidade; 

 

 

 Artigo 3.º Preambular (Aditamento ao Código de Processo Penal) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 

 

 Artigo 328.º- A 

 Na redação da proposta de eliminação apresentada pelo PS – rejeitada, com votos 

contra do PSD e CDS/PP e a favor do PS, do PCP e do BE; 
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 Na redação da PPL 263/XII – aditamento de novo artigo – n.ºs 2 e 6 - aprovados – com 

votos a favor do PSD e CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; n.ºs 1, 3, 4, 5 e 7 - 

aprovados – com votos a favor do PSD e CDS/PP, contra do PS e BE e a abstenção do 

PCP; 

 

 Artigo 4.º Preambular (Alteração ao Decreto-Lei n.º 299/99, de 4 de agosto) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 1.º 

 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PS – substituição do n.º 2 - 

rejeitada, com votos contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e a abstenção do PCP e do 

BE; 

 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PSD e pelo CDS/PP –

substituição do n.º 2 - aprovada – com votos a favor do PSD e do CDS/PP, contra do PS 

e a abstenção do PCP e do BE; 

 

 Artigo 3.º 

Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PSD e pelo CDS/PP – substituição 

da alínea a) - aprovada – com votos a favor do PSD, do CDS/PP e do PCP e a abstenção do PS e 

do BE; 

 

 Artigo 8.º 

 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PS – substituição do n.º 1 - 

rejeitada, com votos contra do PSD e CDS/PP, a favor do PS e a abstenção do PCP e do 

BE; 
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 Na redação das propostas de alteração apresentadas pelo PSD e pelo CDS/PP – 

substituição do n.º 1 - aprovada – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção 

do PS, do PCP e do BE; 

 Na redação da PPL 263/XII – alíneas a) e b) do n.º 2 [passando a anterior b) a c)] e n.º 

3 - aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do 

BE; 

 

 Artigo 5.º Preambular (Alteração ao Decreto-Lei n.º 317/94, de 24 de dezembro) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 1.º 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 4.º 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 5.º 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; 

 

 

 Artigo 6.º 
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Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do BE; 

 

 Artigo 6.º Preambular (Aplicação no tempo) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD, do CDS/PP, do PCP e do BE e a abstenção do PS;  

 

 Artigo 7.º Preambular (Entrada em vigor) 

Na redação da PPL 263/XII  

Aprovado – com votos a favor do PSD, do CDS/PP, do PCP e do BE e a abstenção do PS. 

 

Foi ainda corrigido o título da Lei a aprovar, em consonância com o disposto no artigo 1.º 

preambular, e para que nele ficasse refletido o correto número de ordem da alteração a 

introduzir no Código de Processo Penal (a vigésima segunda e não a vigésima primeira) para 

“PROCEDE À VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, APROVADO 

PELO DECRETO-LEI N.º 78/87, DE 17 DE FEVEREIRO, À PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI 

N.º 299/99, DE 4 DE AGOSTO, E À QUARTA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 317/94, DE 24 DE 

DEZEMBRO”. Com efeito, e tal como é reconhecido pelo corpo do artigo 1.º preambular da 

presente proposta de lei, a mais recente alteração que o Código de Processo Penal mereceu 

foi aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, que constituiu a sua vigésima 

primeira alteração. 

 

Palácio de S. Bento, 25 de fevereiro de 2015 

           O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Fernando Negrão) 






















